
 
A C Ó R D Ã O  
TC-008105.989.24-8  
(ref. TC-017982.989.22-0) 

 
Recorrente: Prefeitura Municipal de Mauá. 
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Mauá e 
Davi Alves de Oliveira EIRELI, objetivando a locação de 
caminhões e máquinas para manutenção de vias públicas 
e serviços correlatos, no valor de R$20.949.984,00. 
Responsáveis: Fernando Rodrigues Rubinelli e Reinaldo 
Soares de Araújo (Secretários Municipais). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 22/02/24, que julgou irregulares o pregão 
presencial e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e 
aplicando multas individuais no valor de 160 UFESPs aos 
responsáveis, nos termos do artigo 104, inciso II, do 
mesmo Diploma Legal. 
Advogados: Roberta Castilho Andrade Lopes (OAB/SP nº 
163.328), Norberto Fontanelli Prestes de Abreu e Silva 
(OAB/SP nº 172.253), Gregório Battazza Lonza (OAB/SP 
nº 182.332), Isadora Dina da Silva Medej (OAB/SP nº 
281.069), Natália Cordeiro Barbosa Dijigow (OAB/SP nº 
306.518), Mayara de Lima Reis (OAB/SP nº 308.885), 
Adriano Paciente Gonçalves (OAB/SP nº 312.932), 
Matheus Martins Sant'Anna (OAB/SP nº 345.099), 
Vanessa Nogueira Pereira da Silva (OAB/SP nº 407.053) e 
Allan Frazatti Silva (OAB/SP nº 234.514). 
Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes. 
Fiscalização atual: GDF-6. 

 
RECURSO ORDINÁRIO. LOCAÇÃO DE CAMINHÕES. 
AGLUTINAÇÃO INDEVIDA. JURISPRUDÊNCIA. ORÇAMENTO. 
CUSTOS DE MÃO DE OBRA. INEXISTÊNCIA. ALTERNATIVAS À 
LOCAÇÃO. ECONOMICIDADE. NÃO PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 16 de julho de 2025, pelo voto dos Conselheiros 

Renato Martins Costa, Relator, Cristiana de Castro Moraes, Dimas Ramalho, 

Sidney Estanislau Beraldo, Marco Aurélio Bertaiolli e Maxwell Borges de Moura 

Vieira, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 

preliminarmente, conhecer do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, 

considerando que os argumentos oferecidos pelo recorrente não modificaram a 



 
situação processual, negar-lhe provimento, mantendo-se, os termos da r. 

decisão recorrida, apenas afastando das razões de decidir a parte relativa à 

aglutinação do objeto, mantendo-se inalterado o restante do acórdão. 

Registra-se que o exame do acompanhamento da 

execução contratual tramita em autos próprios, indicados no relatório e que não 

foram objeto do acórdão combatido. 

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formosa Delsin Matuck Feres. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 13 de agosto de 2025. 
 
 
ANTONIO ROQUE CITADINI                                                                            PRESIDENTE 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                               RELATOR 

http://www.tce.sp.gov.br/

